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“(...) o 

contrato do imóvel hodiernamente ocupado seja renov ado” 

 

 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
(...) 
X - para a compra ou locação de imóvel  destinado ao 
atendimento das finalidades precípuas da administra ção, 
cujas necessidades de instalação e localização cond icionem 
a sua escolha, desde que o preço seja compatível co m o 
valor de mercado, segundo avaliação prévia;              
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características do imóvel (tais como localização, d imensão, edificação, destinação 

etc) sejam relevantes, de modo que a Administração não tem outra escolha”

10.  O art. 24, inciso X, da Lei de Licitações estabelec e ser 
dispensável a licitação 'para a compra ou locação d e imóvel 
destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 
Administração, cujas necessidades de instalação e l ocalização 
condicionem a sua escolha, desde que o preço seja c ompatível com 
o valor de mercado, segundo avaliação prévia.' 
11.  Verifica-se, portanto, que a utilização desse disp ositivo só 
é possível quando se identifica um imóvel específic o cujas 
instalações sinalizem que ele é o único que atende o interesse 

da administração.                           

 

                                                 
1 Marçal Justem Filho in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 15ª edição, Editora 
Dialética, pág. 363. 
 
2 Decisão nº 142/2000 – Plenário: 

 8.1.12. nos processos administrativos de locação de imóvel, proceda a avaliação prévia do imóvel a ser locado, 
em atendimento ao inciso X, art. 24, da Lei nº 8.666/93, a fim de comprovar a adequação do preço a ser 
contratado com o preço praticado no mercado.                                                                    (realçamos) 

 

Assinado eletronicamente conforme Lei 11.419/2006
Em: 27/08/2019 18:48:55
Por: LEONARDO ALEX DE SIQUEIRA

T
R

E



Art. 9º. O valor de mercado será determinado por me io de 
laudo de avaliação , o qual deverá atender às prescrições 
contidas na NBR 14.653  e suas partes.
Art. 10. O laudo de avaliação deverá ter todas as suas 
páginas rubricadas e/ou assinadas, sendo a última 
obrigatoriamente assinada por responsável técnico c om a 
indicação do seu registro no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquit etura e 
Urbanismo – CAU .
(...) 
§ 2º Os laudos elaborados por terceiros deverão ser 
acompanhados da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART  
ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT  e deverão 
observar os procedimentos previstos no Capítulo IV,  Seção 
VI desta IN.
(...) 
Art. 13. Para a identificação do valor do imóvel, 
independentemente da modalidade adotada , cada avaliação 
deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:
I – identificação da pessoa física ou jurídica que tenha 
solicitado o trabalho; 
II – objetivo e finalidade da avaliação; 
III – identificação e caracterização do bem avaliad o; 
IV – levantamento fotográfico; 
V – especificação da avaliação indicando a metodolo gia 
utilizada; 
VI – resultado da avaliação e sua data de referênci a; e 
VII – data da elaboração do laudo e assinatura do 
responsável.                         
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